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OBJETO: Dispõe sobre a nomenclatura dos juízes e suplentes de juiz de Casamento.

Senhora Presidente,
Considerando que a criação da Justiça de Paz, além de propiciar à comunidade o direito de resolver questões morais, sociais e religiosas, irá contribuir de forma valorosa para o desenvolvimento da economia dos municípios do Estado de São Paulo;

Considerando que esta Casa de Leis tem o dever de abrir espaço, simultaneamente e em condições de igualdade, às mais variadas opiniões sobre a matéria debatida, em contato direto com os interessados, para que todos aqueles que possam sofrer os reflexos de eventual ato normativo tenham oportunidade de se manifestar antes do desfecho do processo legislativo;

Considerando que tais manifestações, sob nenhuma hipótese, vinculam a decisão final desta Comissão, visto que as mesmas têm caráter consultivo, e que esta mesma Comissão, embora não esteja obrigada a segui-las, deve analisá-las segundo seus critérios, acolhendo-as ou rejeitando-as;

Considerando a edição, pelo Conselho Nacional de Justiça, da Recomendação nº 16, de 27 de maio de 2008, que recomenda aos Tribunais de Justiça a regulamentação da função de Juiz de Paz prevista no artigo 98, II, da Constituição Federal;

Considerando que a nomeação de juiz de casamento, titular ou suplente, por sua vez, deve ser realizada pela Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, com fulcro no artigo 31, inciso VIII, do Decreto nº 28.253, de 14 de março de 1988 e, nos termos da Resolução SJDC nº 259, de 27 de agosto de 2007, alterada pela Resolução SJDC nº 267, de 22 de fevereiro de 2008; e

Considerando, finalmente, ter este deputado recebido manifestação, por escrito, da Associação dos Juízes e Suplentes de Juiz de Casamento do Estado de São Paulo, 

Solicitamos, com o objetivo de instruir integralmente o presente projeto, que esta Comissão oficie ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania do Governo do Estado, instituições diretamente interessadas no tema, a fim de que estas se manifestem sobre o objeto em exame, com a urgência que o caso requer.

Sala das comissões em

Deputado André Soares

Relator
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